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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO


A Direção das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul e o Presidente da Fundação Municipal de Educação e Cultura de Santa Fé do Sul encaminham a este Colegiado Ofício FISA DA nº 144/2001 (fls. 02) solicitando autorização para funcionamento do Curso Jurídico, nessa instituição, nos termos da Deliberação CEE nº 07/2000.


Obteve por parte deste Colegiado Parecer CEE nº. 280/2002 (DOE de 03/08/02) que aprovou previamente a instalação do Curso de Direito a ser ministrado pela interessada, observando a carga horária de 4.458 horas - aula, a ser ministrado no mínimo em cinco anos e no máximo em oito anos, com cem vagas, sendo quarenta no diurno e sessenta no noturno.


Por Portaria nº. 358/2002 do Presidente deste Colegiado foram indicados os Especialistas Professores Doutores: Irene Batista Muakad e Geraldo José Guimarães da Silva que apresentaram relatório circunstanciado, anexado de fls. 1032 a fls. 1041.
1.2 APRECIAÇÃO


Pedidos de funcionamento de cursos são efetuados por este Colegiado à luz da Deliberação CEE nº 07/2000 que dispõe sobre autorização para funcionamento e reconhecimento de cursos e habilitações novos oferecidos por Instituições de Ensino Superior.


Nesses termos, passamos a analisar a documentação anexada aos autos, confrontando-a com o conteúdo da norma legal aludida:

1 - "Art. 2º - O pedido de autorização para cursos e habilitações novos será dirigido à Presidência do Conselho Estadual de Educação e encaminhado, conjuntamente, pelas autoridades competentes da entidade mantenedora e da instituição de ensino superior, no âmbito da qual funcionará o novo curso." (gg.nn)


A Instituição atendeu a esse item, pois no ofício encaminhatório (fls. 02) observa-se a representatividade da mantenedora e da mantida, quais sejam Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul e Fundação Municipal de Educação e Cultura de Santa Fé do Sul.

2 - "Artigo 2º , § 3º - O pedido deverá conter nome e qualificação do responsável pelo projeto, durante toda a tramitação do processo até a instalação do curso, no caso de autorização”. 


O responsável pelo projeto será o Prof. Dr. Ademir Vasques Sanches, mestrando em Direito (fls. 137)

3 - "Art. 3º - Os pedidos de autorização de novos cursos serão instruídos com informações e documentos especificados neste Artigo e no Artigo seguinte.”
I - Da entidade mantenedora: 

a) cópia do ato legal de criação e do estatuto da mantenedora, com qualificação de seus dirigentes; 

Os atos legais a respeito da criação e o estatuto da mantenedora estão anexados às fls. 29 a fls. 95 e foram instituídos legalmente conforme abaixo:

- Lei Complementar Municipal nº 34, de 29 de junho de 1995 - dispõe sobre a reorganização do quadro de pessoal e da evolução funcional dos servidores da Fundação Municipal de Educação e Cultura -  FUNEC (fls. 29);

- Decreto Municipal nº 1788, de 03 de junho de 1998 - aprova reformulação dos Estatutos da Fundação Municipal de Educação de Educação e Cultura de Santa Fé do Sul (fls. 56);

- Lei Municipal nº 1890 de 29 de junho de 1995 - dispõe sobre a organização administrativa da Fundação Municipal de Educação de Santa Fé do Sul (fls. 69);


- Organograma FUNEC (fls. 81);


- Organograma FISA (fls. 82);


- Decreto Municipal nº 1.788, de 03 de junho de 1998 - aprova reformulação das Estatutos da Fundação Municipal de Educação e Cultura de Santa Fé do Sul (fls. 83).

b) documentos que comprovem o patrimônio, a capacidade financeira e regularidade fiscal e parafiscal da entidade mantenedora;




Quanto a esse item foram anexados aos autos:

· Certidão negativa de tributos federais (fls. 108);

· Certidões de Registro de Imóveis (fls. 110 a 117);

· Certidão Negativa do Cartório de Protestos (fls. 119);

· Certidão Negativa do Fórum (fls.121);

· Atestado de idoneidade financeira (fls. 123 a fls.125);

c) planejamento econômico - financeiro referente à implantação do curso ou habilitação pretendidos.





O planejamento econômico financeiro referente à implantação do curso consta às fls. 128 e a Instituição dispõe de um percentual de R$ 1.538.000,00 para a aquisição do acervo bibliográfico e construção do núcleo de prática jurídica.

II - Da instituição de ensino:

a) histórico da instituição, cursos e habilitações em funcionamento, autorizados e reconhecidos ou em processo de autorização ou de reconhecimento, com especificação dos atos legais pertinentes; 




A FISA - Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul é mantida pela FUNEC - Fundação de Educação e Cultura de Santa Fé do Sul e foi instituída pela Lei Municipal nº 1118/76, alterada pelas Leis Municipais nºs. 1146/77 e 2000/98.(fls. 132)





É uma entidade de direito público, com sede à Rua Oito nº 854, CEP 15.775-000 - Santa Fé do Sul - SP, com estatuto aprovado pelo Decreto Municipal nº 443/76 e alterado pelo Decreto Municipal nº 1788/98.





Originou-se com a expansão das entidades universitárias, a partir da então Faculdade de Educação Física da Alta Araraquarense e posteriormente, com a Faculdade de Ciências e Letras de Santa Fé do Sul e com fundamento na Lei Municipal nº 2000/98 passam a denominar-se FACULDADES INTEGRADAS DE SANTA FÉ DO SUL, passando a ter administração única, incorporando os cursos já existentes.

Cursos Existentes e Atos Legais Pertinentes

CURSO
Nº DE ALUNOS
ATOS LEGAIS

Administração com Ênfase em Marketing
80
Autorização: Parecer CEE nº 274/2000

Portaria CEE 45/2000

Educação Física
382
Autorização: Decreto Federal 70192/72

Reconhecimento: Parecer CEE nº 0882/80

Portaria MEC 477/80

Fisioterapia
741
Autorização: Parecer CEE nº 1425/86

Reconhecimento: Parecer CEE nº202/90

Portaria MEC nº 72/91

Letras
224
Autorização: Parecer CEE nº 608/95

Em fase de reconhecimento

Matemática
186
Parecer CEE nº 568/97

Transformação em Plena: Portaria CEE nº 35/97

Odontologia
211
Autorização: Parecer CEE nº 420/98

Portaria CEE nº 70/98



Pedagogia
145
Autorização: Parecer CEE nº 645/88

Reconhecimento: Parecer CEE nº 714/92

Portaria MEC nº 1443/92

Serviço Social
148
Autorização: Parecer CEE nº 631/99

Portaria CEE nº 01/2000

Turismo
207
Autorização: Parecer CEE nº 229/98

Total
2324


b) regimento da instituição que abrigará o curso ou habilitação solicitados e qualificação de seus dirigentes; 




O Regimento da Instituição consta de fls 214 a fls. 300 e foi aprovado pelo Parecer CEE nº 614/98





A qualificação dos dirigentes da mantenedora constam de fls. 101 a fls. 105





A qualificação dos dirigentes da mantida constam às fls. 137.

c) demonstração dos resultados das avaliações dos cursos da instituição no Exame Nacional de Cursos (ENC), realizado pelo Ministério da Educação e do cumprimento das recomendações feitas nas avaliações do Conselho Estadual de Educação;




De fls. 302 a fls.305 consta o resultado das avaliações do curso de Letras em 1999, onde se observa que recebeu o conceito C.





A Instituição foi avaliada pelo CEE em 1999 recebendo o Parecer nº 140/200 e seu funcionamento foi considerado positivo, recomendando-se algumas providências, as quais estão sendo implementadas.

d) caracterização da infra-estrutura física a ser utilizada pelo curso ou habilitação propostos;




Às fls. 314 consta o memorial descritivo das salas de aula da Faculdade em número de 12 no campus I e 25 no campus II e para curso Jurídico dispõe de quatro salas, com área total de 106 m² cada uma.





As plantas baixas foram anexadas aos autos de fls. 316 a fls.330.





As plantas das instalações do Núcleo Jurídico constam de fls. 148 e 149.

e) descrição da biblioteca quanto a instalações físicas, número de livros e periódicos especializados do acervo e recursos de informática;





A Instituição apresentou às fls. 332 a descrição geral de seu arquivo, nos termos transcritos abaixo:

Curso
Livros
Periódicos
Vídeos

Administração com Ênfase em Marketing
110
14
01

Educação Física
850
30
58

Fisioterapia
2901
150
62

Letras
5262
41
14

Matemática
584
18
-

Odontologia
390
31
01

Pedagogia
1484
38
-

Serviço Social
347
10
-

Turismo
211
10
07

Técnico em Enfermagem
43
04
04

Geral
-
29
32

Total Geral
12.182
375
179

A Biblioteca conta ainda com 227 teses e dissertações, em várias áreas





Quanto ao Curso Jurídico, a previsão para ampliação de seu acervo será a seguinte:

Ano
Volumes - Acervo Jurídico


Quantidade
Quantidade Acumulada

1
2.000
2.000

2
2.000
4.000

3
2.000
6.000

4
2.000
8.000

5
2.000
10.000

6
2.000
12.000





O Regulamento do Serviço de Biblioteca e Documentação consta de fls. 334 a fls. 340, fotos (fls. 341 e 342) e relação de periódicos (fls. 343 a 349).

f) plano de carreira instituído e outros regimes de trabalho e de remuneração do corpo docente.




O Plano de Carreira, Vencimentos e Salários do Quadro Docente das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul está anexado aos autos de fls. 356 a fls. 371.





As tabelas de vencimentos constam de fls. 351 e 352.





Foi instituído ainda, em 1999, um Programa de Bolsa de Estudos para Mestrado e Doutorado (fls. 353)

Art. 4º - Além das informações e documentos especificados no Artigo anterior, o pedido de autorização de funcionamento de curso ou habilitação deve conter projeto pedagógico e termo de compromisso circunstanciados que obrigatoriamente incluirão:
I - perfil do profissional a ser formado;


O perfil profissional a ser formado no Curso Jurídico apresentado pela Instituição consta às fls. 374, o qual transcrevemos abaixo:


" A FISA/FUNEC entende que o profissional a ser formado deve estar muito bem preparado para a visão holística do mundo atual com suas constantes transformações, bem como para atuar como agente de mudanças, contribuindo efetivamente como profissional e como cidadão.


‘ Para tanto, é necessário o trabalho doutrinário e conceitual durante o curso, no processo de formação e informação dos advogados, pontos esse que se destacam como nossos principais pontos fortes.


‘ O Curso de Direito das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul formará advogados com o seguinte perfil:


‘ a) profundo conhecedor do sistema jurídico nacional e da ciência do direito;


‘ b) Visão estratégica com os olhos voltados para o futuro;


‘ c) visão de desenvolvimento, justiça social e preservação do meio ambiente;


‘ d) agente de mudanças;


‘ e) pró - ativo, destacando-se pela iniciativa e criatividade;


‘ f) preparado para as relações internacionais e a globalização;


‘ g) pesquisador sobre as mudanças sociais e as necessárias mudanças nos códigos;


‘ h) formador de opinião sobre os assuntos da área jurídica;


‘ i) visão geral de administração de empresas e de economia;


‘ j) visão geral do cenário político e dos aspectos relacionados ao direito.


‘ O perfil desejado do formando de Direito repousa em uma sólida formação geral e humanística, com capacidade de análise e articulação de conceitos e argumentos, de interpretação e valorização dos fenômenos jurídicos - sociais, aliada a uma postura reflexiva e visão crítica que fomente a capacidade de trabalho em equipe, favoreça a aptidão para a aprendizagem autônoma e dinâmica, além da qualificação para a vida, o trabalho e o desenvolvimento da cidadania.


‘ Nesse sentido, o curso deve proporcionar condições para que o formando possa ao menos atingir as seguintes características em sua futura vida profissional:


‘ a) permanente formação humanística, técnico - jurídica e prática, indispensável à adequada compreensão interdisciplinar do fenômeno jurídico e das transformações sociais;


‘ b) conduta ética associada à responsabilidade social e profissional;


‘ c) domínio da gênese, dos fundamentos, da evolução e do conteúdo do ordenamento jurídico vigente;


‘ d) consciência dos problemas de seu tempo e de seu serviço.


‘ O perfil acima descrito, não permite, entretanto, afirmar que o curso jurídico pretenda formar um profissional de Direito específico. Na verdade os cursos jurídicos formam bacharéis em Direito, com habilitação suficiente para, uma vez atendidas as exigências de ingresso, o exercício de uma das profissões jurídicas, tais como a advocacia, a magistratura, o ministério público e o magistério."

II - objetivos gerais e específicos do curso ou habilitação, descrição do currículo pleno oferecido, com ementário das disciplinas/atividades e bibliografias básicas que explicitem a adequação da organização pedagógica ao perfil profissional definido; 




Quanto a esse item foram anexados aos autos os seguintes elementos:

a) Composição Departamental do Curso Jurídico (fls. 377);

b) Ementas e bibiografia básica (fls. 378 a fls.431);

c) Regulamento do trabalho de conclusão do Curso Jurídico - Monografia (fls. 432 a fls. 445);

d) Descrição do Núcleo de Prática Jurídica e oferecimentos dos Estágios (fls. 446 a fls. 476);

e) Bases legais, filosóficas e histórico do direito (fls. 477 a fls. 492);

f) Objetivos Gerais e específicos do curso (fls. 493 a fls.502);

g) Currículo Pleno do Curso:

CURRÍCULO PLENO DO CURSO JURÍDICO

Regime Anual - Duração: 5 anos - 200 dias letivos

Matérias do Currículo Mínimo Aprovado pelo CFE (Res. nº 2/93 e Portaria MEC nº 1886/94)
Disciplinas Resultantes do Desdobramento das Matérias do Currículo Mínimo
Carga Horária Anual

Grupo I - Matérias de Formação Básica e Instrumental
Disciplinas Obrigatórias
1º Ano
2º Ano
3º Ano
4º Ano
5º Ano
Total

1 - Filosofia Geral e Jurídica (Ética Profissional)
1.1 - Filosofia Geral e Jurídica

2-72



72


1.2 - Ética Profissional




2-72
72

2 - Introdução ao Direito
2.1 - Introdução ao Estudo do Direito
4-144




144

3 - Sociologia (Geral e Jurídica)
3.1 - Sociologia (Geral e Jurídica)
4-144




144

4 – Economia
4.1 - Economia Política
2-72




72

5 - Ciência Política
5.1 - Ciência Política (Teoria do Estado)
2-72




72

6 - Língua Portuguesa
6.1 - Língua Portuguesa
4-144




144


Sub - Total
16-576
2-72


2-72
720


Sub - Total Grupo I
20-720





Grupo II - Matérias de Formação Profissional
Disciplinas Obrigatórias
1º Ano
2º Ano
3º Ano
4º Ano
5º Ano
Total

1 - Direito Constitucional
1.1 - Direito Constitucional

4-144



144

2 - Direito Civil
2.1 - Direito Civil I
4-144




144


2.2 - Direito Civil II

4-144



144


2.3 - Direito Civil III


4-144


144


2.4 - Direito Civil IV



2-72
2-72
144

3 - Direito Administrativo
3.1  - Direito Administrativo


2-72
2-72

144

4 - Direito Tributário
4.1  - Direito Tributário




4-144
144

5 - Direito Penal
5.1  - Direito Penal I

4-144



144


5.2  - Direito Penal II


4-144


144

6 - Direito Processual Civil
6.1 - Direito Processual Civil I


4-144


144


6.2 - Direito Processual Civil II



4-144

144

7 - Direito Processual Penal
7.1 - Direito Processual Penal I


4-144


144


7.2 - Direito Processual Penal II



4-144

144

8 - Direito do Trabalho
8.1 - Direito do Trabalho I

2-72



72


8.2 - Direito do Trabalho II


2-72


72

9 - Direito Comercial
9.1 - Direito Comercial

4-144



144

10 - Direito Internacional
10.1 - Direito Internacional (Público e Privado)



2-72

72

11 – Metodologia
11.1 - Metodolgia Científica
2-72




72

12 - Teoria Geral do Processo
12.1 - Teoria Geral do Processo

2-72



72

13 - Direito Processual do Trabalho
13.1 - Direito Processual do Trabalho




4-144
144

14 - Medicina Legal
14.1 - Medicina Legal



2-72

72

15 - Direito Ambiental
15.1 - Direito Ambiental




2-72
72

16 - Informática Aplicada ao Direito
16.1 - Informática Aplicada ao Direito



2-72

72


Sub - Total
6-216
20-720
20-720
18-648
10-360
2.664


Sub - Total Grupo II
74-2664
2664

Grupo III - Matérias Eletivas e Complementares
Disciplinas Eletivas e Complementares
1º Ano
2º Ano
3º Ano
4º Ano
5º Ano
Total

1 - Técnica de Negociação – Arbitragem
1.1 - Técnica de Negociação  e Arbitragem



2-72
2-72
72

2 - Direito Agrário
2.1 - Direito Agrário



2-72

72

3 - Direito Previdenciário
3.1 - Direito Previdenciário


2-72

2-72
144

4 - Direito da Criança e do Adolescente
4.1 - Direito da Criança e do Adolescente


2-72


72


Sub - Total


2-72
4-144
4-144



Sub - Total Grupo II
10-360




1 - Orientação de Monografia
1.1 - Trabalho de Conclusão de Curso (TCC)



72
72
144

Total
Total Anual
22-792
22-792
22-792
22-792
20-720



Total Geral
106 - 3.888





Atividades Complementares

60
60
60


180

1 - Estágio Supervisionado - Prática Jurídica
1.1 - Estágio Supervisionado + (OAB) - Prática Jurídica


130
130
130
390

RESUMO

Disciplinas de Formação Básica e Instrumental (Grupo I) 
720

Disciplinas de Formação Profissional (Grupo II e IV)
2.664

Disciplinas Eletivas e Complementares (Grupo III)
360

Orientação de Monografia
144

Sub – Total
3.888

Atividades Complementares
180

Sub – Total
4.068

Estágio Supervisionado
390

Total Geral
4.458

III - número de vagas iniciais e turnos de funcionamento;




100(cem) vagas iniciais





Integralização: Mínimo - 5 anos







 Máximo - 8 anos





Turno de funcionamento: 40 vagas diurno








      60 vagas noturno





Regime de Matrícula - seriado anual





Duração - 5 anos





Titulação - Bacharel em Direito

IV - relação dos docentes e especificação da composição percentual de doutores, mestres, especialistas e graduados, com atendimento mínimo ao postulado pela Deliberação CEE nº 10/95;




Os docentes que ministrarão as disciplinas do primeiro e segundo ano constam do quadro abaixo:

1º ANO

Nome
Titulação
Disciplina

Orlando Luís de Arruda Barbato
Mestre em Direito Penal - Universidade Mackenzie/SP
Filosofia Geral e Jurídica

Reinidolch Caffagni
Doutor em Sociologia  Escola de Sociologia e Política de SP
Sociologia (Geral e Jurídica)

Luís Carlos Accorsini
Doutor e Mestre em Economia Rural – UNICAMP
Economia Política

Renato Pacheco e Silva Bacellar Neto
Mestre em Direito do Estado e Doutorando –USP
Ciência Política (Teoria do Estado)

Tieko Yamaguchi Miyazaki
Doutora em Letras - e Livre Docente – UNESP
Língua Portuguesa e Linguagem Forense

Celso Penha Vasconcelos
Mestre em Direito - Universidade Mackenzie
Direito Civil I

Wilson Maurício Tadini
Doutore em Matemática e Livre - Docente/UNESP
Metodologia Científica


2º ANO


Renato Pacheco e Silva Bacellar Neto
Mestre em Direito do Estado e Doutorando –USP
Teoria Geral do Processo

Celso Penha Vasconcelos
Mestre em Direito – Universidade Mackenzie
Direito Constitucional

Vinicius Camargo Silva
Mestre em Direito - PUC/SP
Filosofia Geral e Jurídica

Suzana Maria da Glória Ferreira
Mestre em Direito das Obrigações - UNESP/Franca
Direito Civil II

Orlando Luís de Arruda Barbato
Mestre em Direito Penal – Universidade Mackenzie/SP
Direito Penal II

Marcus Garcia Gomes
Especialista em Direito Processual Civil - Instituição Toledo de Ensino
Direito do Trabalho I

Sérgio Ayrton Meirelles de Oliveira
Mestre em Direito Empresarial – UNIMEP
Direito Comercial





Os curricula vitae dos professores constantes do quadro acima estão anexados nos autos de fls. 512 a fls. 687, onde se observa que a titulação apresentada está de acordo com as normas contidas na Deliberação CEE nº 10/95.

V - termo de compromisso referente à instalação do curso ou habilitação, no caso de aprovação prévia do projeto, conforme as especificações que seguem:
a) ampliação do acervo de livros e de periódicos especializados; 
b) novas edificações e instalações ou adaptação das existentes, incluindo plantas e descrição das serventias; 
c) novos laboratórios e equipamentos ou ampliação dos existentes, destacando o número de computadores e formas de acesso a redes de informação




Às fls. 689 foi apresentado o termo de compromisso assinado pelo Prefeito Municipal, pelo Presidente da Fundação e pela Diretora da instituição, responsabilizando-se, no caso de aprovação pelo Conselho Estadual para o funcionamento do Curso em pauta serão viabilizados estudos objetivando os seguintes procedimentos:





- ampliação do acervo de livros e periódicos especializados para a biblioteca;





- projeto de expansão para as instalações físicas, inclusive criando as salas de audiência e júri popular, abrindo, para a utilização pública, para os tribunais de pequenas causas;





- implantação de uma central regional de casos para compor o acervo da biblioteca, com a devida catalogação por área de especialidade;





- realização de encontros regionais e fóruns de debates para possibilitar aos advogados já formados, atualização e integração ao processo;





- ministração de cursos informativos, gratuitos para a comunidade, esclarecendo sobre direitos do cidadão, do consumidor, da criança e outros procedimentos;





- participação intensiva de alunos em todos os programas e campanhas educativas, orientativas e sociais do município, como forma de mantê-los pró - ativos em relação aos acontecimentos.





Quanto a esse item foram apresentados ainda:

-   Projetos futuros (fls. 690);

- Ampliação do acervo de livros e periódicos especializados (fls.693 a fls. 850);





- Edificações e instalações para o curso jurídico como: núcleo jurídico - sala de audiências, sala para júri popular e cartórios (fls. 852 e 853);





- Projetos dos laboratórios de informática (fls. 855 a fls. 881).





Conforme Relatório dos Especialistas anexado 1032 a fls. 1041 foram cumpridos todos os compromissos assumidos quando da autorização prévia, pois verificou-se que a infra-estrutura oferecida tais como: salas de aula, biblioteca, dependências administrativas, espaços reservados aos alunos etc., bem como condições pedagógicas como acervo da biblioteca, número de alunos a serem atendidos e projeto pedagógico aprovado atendem às exigências estabelecidas e estão adequados à proposta previamente aprovada.





Os Especialistas puderam ainda observar que a Instituição demonstrou que existe demanda suficiente para instalação e manutenção do Curso de Direito que atenderá além da Comarca de Santa Fé do Sul às comarcas de Jales, Palmeira D' Oeste e Pereira Barreto, no Estado de São Paulo; os municípios de Aparecida do Taboado, Selviria e Inocência, localizados no Estado do Mato Grosso do Sul e os municípios de Alexandria, Carneirinho, Estrela da Barra, Limeira D' Oeste e São Sebastião do Pontal, no Estado de Minas Gerais, numa área de mais ou menos 274.000 habitantes.




Por todo exposto e pela visita realizada pela Comissão de Especialistas in loco no Relatório anexado às fls. 1032 a 1041 concluiu-se favoravelmente à autorização do Curso de Direito das Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul, " pois a interessada tem cumprido não só os requisitos legais para o desenvolvimento do curso jurídico, como também tem demonstrado disposição em acatar as sugestões que lhes são feitas, o que, aliás, revela o esforço em ser bem sucedida dentro da área do ensino do Direito além de ser um curso muito necessário e importante para a região".

2. CONCLUSÃO


Por todo o exposto e pela visita realizada pela Comissão de Especialistas in loco, aprova-se o pedido de funcionamento do Curso de Direito a ser ministrado pelas Faculdades Integradas de Santa Fé do Sul, mantidas pela Fundação Municipal de Educação e Cultura de Santa Fé do Sul - FUNEC, observando - se a carga horária de 4.458 horas - aula, a ser ministrada no mínimo em cinco anos e no máximo em oito anos, com cem vagas, sendo quarenta no período diurno e sessenta no período noturno.

A presente autorização de funcionamento tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação do Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 11 de novembro de 2002.

a) Cons. Mário Vedovello Filho

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 13 de novembro de 2002.

Consª Ada Pellegrini Grinover

         Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de novembro de 2002.

SONIA APARECIDA ROMEU ALCICI

Vice - Presidente no exercício da Presidência
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